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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 1999

MENSAGEM Nº 195, DE 2001, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 21 de dezembro de 2001
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, com​binado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo ve​tar, totalmente, o Projeto de lei Complementar nº 15, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.110, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a proposta altera o artigo 5º, da Lei Complementar nº 494, de 24 de dezembro de 1986, que dispõe so​bre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Se​cre​taria da Segurança Pública, passando a exigir certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente, para as séries de classes de Carcereiro e Agente Poli​cial, assim como diploma de nível superior ou habilitação le​gal, para as séries de classes de Escrivão de Polícia e Investigador de Po​lícia.


Sem embargo da importância da propositura, vi​sando o aperfeiçoamento do corpo funcional da Polícia Civil do Estado, vejo-me na contingência de recusar-lhe sanção, por apresentar vício de in​constitu​cionalidade. 


Com efeito, ao modificar critérios de escolari​dade para o ingresso em determinadas séries de classes da Polícia Civil, o projeto integra o campo próprio do regime jurídico dos servidores públi​cos, expressão que, em sentido amplo, pode ser en​tendida como a disci​plina dos diversos aspectos das relações estatutárias ou não estatutárias que se estabelecem entre o Estado e seus agentes.


Ora, ao impor exigências para o ingresso nas classes referidas, a proposta, na verdade, fixa condições para o provi​mento dos respectivos cargos, matéria que, por força de expressa norma consti​tucional, submete-se à exclusiva competência do Chefe do Execu​tivo, de acordo com o disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Carta da Re​pública, de obrigatória observância pelos Estados-Membros, consoante iterativa ju​risprudência do Supremo Tribunal Federal.


Nem é demais lembrar, na oportunidade, que tal com​petência já se encontra estabelecida no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.


Nesse contexto, o tema em questão – regime ju​rídico de servidores públicos – é de iniciativa legislativa exclusiva do Go​vernador do Estado, em decorrência da cláusula de reserva, inscrita nos mencionados mandamentos constitucionais.


Sendo assim, o projeto inquina-se de inconstitu​ciona​lidade formal, por vício de iniciativa.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei Complementar nº 15, de 1999, e, fazendo-as publicar no Diá​rio Ofi​cial, em atendimento ao disposto no § 3º do artigo 28 da Consti​tui​ção do Estado, restituo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

